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LEI n° 09/ 04 de marco de 2021.

"Disp6e    sobre    a     r€estrutTra?5_o    I?._ C^o_T=_e.Ih.o_
rfJ;;i:ibal  de Acompanhamento _e Conapl? S_€_c^i_al d.o_-Fdhd;    de    Nlanuieneao    e    Desenvolv_ime_ntp    d.a
-i:6irlc-agao  Basica  e d6__¥_€I_oTi_za§ao  dos. Pro.fj.=ji_on_a_i=
-d-a Eddca85o - CACS-FUNDEB,_em c.Pn.fo.rmidas=_£_o_T
-; --iin;a      212-A      da _   .Cpn_stitui?5o^..F.a.a.era.I:
-regul-=ri;i:entado  ne fgrqi_a de .Lei .Fed€[?_I_ _::_1_4_.£1_1_3,„de
-ir5-dr= dezeTnbro de 2020 e da outras providencias. "

Art.    1°   0   Conselho   Municipal   de   Acompanhamento   e   Controle   Social   do   Fundo   de
Manutengao e  Desenvolvimento  da  Educacao  Basica e  de Valorizagao dos  Profissionais da
Educagao no Municipio de Sao Jos6 do Piaui -CACS-FUNDEB, criado nos termos da Lei n°
20/2014,  de 20 de junho de 2014 e atualizada pela Lei 028/2015, de 06 de abril de 2015,  em
conformidade  com  o  artigo  212-A  da  Constituicao  Federal,  regulamentado  na forma  da  Lei
Federal n° 14113, 25 de dezembro de 2020, fica reestruturado de acordo com as disposie6es
desta lei.

Art.  2°  0  CACS-FUNDEB  tern  por  finalidade  proceder  ao  acompanhamento  e  ao  controle
social  sabre  a  distribuigao,   a  transferencia  e  a  aplicacao  dos  recursos  do  Fundo,   com
organizagao e agao independentes e em  harmonia com os 6rgaos da Administragao  Ptlblica
Municipal, competindo-lhe:

I - elaborar parecer sobre as prestagdes de contas, conforme previsto no pafagrafo dr!ico do
art. 31  da Lei Federal n° 14.113, de 2020;

H  -  supervisionar  o  censo  escolar  anual  e  a  elaboragao  da  proposta  orcamentaria  anual,
objetivando concorrer para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados
estatisticos e financeiros que alicengam a operacionalizacao qo Fundo;

Ill -acompanhar a aplicacao dos recursos federais transferidos a conta do Progr_---__        ,     -____._____  I_  ^_-:---A  eie+ar,Sistem
a Nacional

de Apoio ao Transporte do Escolar- PNATE e do Programa de Apoio aos
I ,,--- '..I_`' ..-..   __  __,_           ,

para Atendimento a Educaeao de Jovens e Adultos - PEJA;

lv-  acompanhar  a  aplicaeao  dos  recursos  federais  transferidos  a  conta
h-aci;;;isrd-ogovemofeder-alemandamento/noMunicipio;

s de Ensino

s  programas



Pre_ff-ItLlra   de                ,'S`fid JOSE D0  PIAUI

Cacla  vez  melhor!

Av.  Central,  309,  Centro,  S5o  Jose  do  Piauf  -  PI  CEP:
64.625-COO  I  CNPJ:  06.553.838/0001-99

V-recebereanalisarasprestag6esdecontasreferentesaosprogramasrefendosnosincisos
111elvdo"caput"desteartigo,formulandopareceresconclusivosacercadaaplicagaodesses
recursoseencaminhando-osaoFundoNacionaldeDesenvolvimentodaEducapao-FNDE;

Vl  -  examinar  os  registros  contabeis  e  demonstrativos  gerenciais  mensais  e  atualizados
relativosaosrecursosrepassadosouretidosacontadoFundo;

Vn-criarouatualizaroregimentointemo,observadoodispostonestalei.

Art.3°0CACS-FUNDEBpodera,semprequejulgarconveniente:

I-apresentar,aoPoderLegislativoeaos6rgaosdecontroleintemoeextemo,manifestacao
fomal  acerca  dos  registros  contabeis  e  dos  demonstrativos  gerenciais  do  Fundo,  dando
amplatransparenciaaodocumentoemsitiodaintemet;

n-convocar,pordecisaodamaioriadeseusmembros,oSecrefarioMunicipaldeEducagao
ou  servidor  equivalente  para  prestar  esclarecimentos  acerca  do  fluxo  de  recursos  e  da

i)          ;i:;:r:;r::s:2:3S:(;;St(;oi:;Sr::::::uru:t;v::sdi::an:: ad:::°:'::t:: cO;n:i::oa::er:efnotranr:;:mee:t:r:::

:?c:::t:sead°oIF:#:,nh°.llqulda9aoePagamentodeobrasedeserviapscusteadoscom

:)inf°:feat:v:eexpear%?cToe:ta°edd°uscap#SS:Ps|£Sed::nddi=#:'dg:r:sd:::#J:nna{#e::°osd::drva'§:r::
tipodeestabelecimentoaqueseencontraremvinculados;

c)  convenios/parcerias  com  as  instituig6es  comunitarias,  confessionals  ou  filantr6picas  sem
fins lucrativos;

d)outrasinformaeeesnecessariasaodesempenhodesuasfung6es;

lv-realizarvisitasparaverificar,"inloco",entreoutrasquest6espertinentes:

a)odesenvolvimentoregulardeobraseservigosrealizadospelasinstituig6
recursos do Fundo;

b)aadequagaodoserviapdetransporteescolar,

escolares com
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c) a utilizaeao, em benefieio do sistema de ensino, de bens adquiridos com recursos do Fundo
para esse tim.

Art.  4° A fiscalizaeao e o controle do cumprimento do disposto no art.  212-A da  Constituioao
Federal  e  nesta  lei,  especialmente  em  relagao  a  aplicaeao  da  totalidade  dos  recursos  do
Fundo, sefao exercidos pelo CACS-FUNDEB.

Art.  5° 0 CACS-FUNDEB devefa elaborar e apresentar ao Poder Executivo parecer referente
a prestagao de contas dos recursos do Fundo.

Pafagrafo dnico. 0 parecer deve ser apresentado em ate 30 (trinta) dias antes do vencimento
do  prazo  de  apresentagao  da  prestagao  de  contas  pelo  Poder  Executivo  ao  Tribunal  de
Contas do Estado do Piaui.

Art. 6° 0 CACS-FUNDEB sera constituido por:

I -membros titulares, na seguinte conformidade:

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo, sendo pelo menos  1  (urn) deles da Secretaria
Municipal de Educagao;

b) 1  (urn) representante dos professores da educagao basica pdblica do Municipio;

c)  1  (urn) representante dos diretores das escolas basicas pdblicas do Municipio;

d)  1  (urn)  representante dos servidores tecnico-administrativos das escolas basicas  ptlblicas
do Municl'pio;

e)  2  (dois)  representantes  dos  pais/responsaveis  de  alunos  da  educagao  basica  ptlblic;  do
Municipio;

f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educagao basica pdblica do Municipio,  devendo
1  (urn) deles ser indicado pela entidade de estudantes secundaristas;

g)  1  (urn) representante do Conselho Tutelar,  previsto na Lei Federal n° 8.069, de
de 1990 - Estatuto da Crianca e do Adolescente-, indicado por seus pares;

h) 2 (dois) representantes de organizag6es da sociedade civil;

i)  1 (urn) representante de escola quilombola;

11 -  membros suplentes:  para cada membro titular,  sera nomeado urn suplente,  r
da  mesma  categoria  ou  segmento  social  com  assento  no Conselho,  que  substi

3 de julho

presentante
uira  o  titular
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em seus impedimentos temporarios, provis6rios e em seus afastamentos definitivos, ocorridos
antes do fim do mandate.
§  1° Os Conselheiros de que trata os incisos I e 11 deste artigo deverao guardar vinculo formal
com os segmentos que representam,  devendo esta condigao constituir-se como pie-requisito
a participagao no processo eletivo do presidente;

§  2° Para fins da representaeao  referida  na alinea  "i"  do inciso  I  do "caput"  deste artigo,  as
organizag6es da sociedade civil deverao atender as seguintes condig6es:

I  -  ser  pessoa  juridica  de  direito  privado  sem  fins  lucrativos,  nos termos  da  Lei  Federal  n°
13.019,  de 31  de julho de 2014;

11 -desenvolver atividades direcionadas ao Municipio de Sao Jos6 do Piaui;

Ill -estar em funcionamento ha,  no minimo,  1  (urn) ano da data de publicagao do edital;

lv- desenvolver atividades relacionadas a educagao ou ao controle social dos gastos ptiblicos:

V  -  nao  figurar  como  beneficiaria  de  recursos  fiscalizados  pelo  CACS-FUNDEB  ou  como
oontratada pela Administracao a titulo oneroso.

§ 3° Na hip6tese de inexistencia de estudantes emancipados, no caso da alinea "f' do inciso I
do  "capiit"  deste  artigo,   a  representagao  estudantil  podera  acompanhar  as  reuni6es  do
conselho, com direito a voz,

Art.  7° Ficam impedidos de integrar o CACS-FUNDEB:

I  -  o  Prefeito,   o  Vice-Prefeito  e  os  Secretarios  Municipais,   bern  como  seus  c6njuges  e
parentes consanguineos ou afins, ate o teroeiro grau;

H  -  o  tesoureiro,  contador  ou  funcionario  de  empresa  de  assessoria  ou  cons
prestem servigos relacionados a administracao ou ao controle intemo dos recursos

ate

toria  que
o Fundo,

bern  como  c6njuges,  parentes  consanguineos  ou  afins  desses  profissionais,
grau;

Ill -estudantes que nao sejam emancipados;

lv - responsaveis por alunos ou representantes da sociedade civil que`:

a)  exengam  cargos  ou  fun96es  ptiblicas  de  livre  nomeagao  e  exoneragao  no  a
6rgaos do Poder Executivo;

b) prestem servigos terceirizados no ambito do Poder Executivo.

terceiro

bito  dos
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Art.   8°   Os   suplentes   substituirao   os   titulares   do   Conselho   do   Fundeb   nos   casos   de
afastamento tempofario ou eventuais deste, e assumirao sua vaga temporariamente (ate que
seja nomeado outro titular) nas hip6teses de afastamento definitivo decorrente de:

I - desligamento por motivos particulares;

11 -rompimento do vinculo de que o §  1° do art. 6°; e

Ill  -  situacao  de  impedimento  previsto  no  art.  7°,  incorrida  pelo  titular  no  decorrer  de  seu
mandato.

Pafagrafo  Onico -  Na  hip6tese em que o Conselheiro Titular e/ou  o Suplente  incorrerem  na
situa9ao de afastamento definitivo descrito acima, a instituicao ou segmento responsavel pela
indicagao devefa indicar novos representantes pare o Conselho do Fundeb.

Art.  9° Compete ao Poder Executivo designar,  por meio de portaria especifica,  os integrantes
dos  CACS-FUNDEB,  no  prazo  de  20  dias  antes  do tim  dos  mandatos dos conselheiros,  na
seguinte forma:

I - pelo Prefeito, quando se tratar de representantes do Poder Executivo;

11  -  pelos  dirigentes  das  entidades  civis  organizadas,   no  caso  da  vagas  reservadas  as
respectivas classes ;

Ill -pelas entidades sindicais da respectiva categoria, quando se tratar dos representantes de
professores e servidores;

IV - pelo conjunto dos estabelecimentos ou entidades de ambito municipal,  conforme o caso,
em processo eletivo organizado para esse tim, pelos respectivos pares.

V -  nos  casos  de  organizag6es  da  sociedade  civil,  em  processo  eletivo  dotado  de  ampla
publicidade  pela  Secretaria  de  Educacao,  vedada  a  participa9ao  de  entidades  que  figurem
como   beneficiarias   de   recursos   fiscalizados   pelo   Conselho   ou   como   contratadas   da
Administragao da localidade a titulo oneroso.

Art.10. 0 Presidente e o vice-Presidente do CACS-FUNDEB sefao eleitos por se
reuniao do colegiado, nos termos previstos no sou regimento intemo.

Pafagrafo anico.  Ficam  impedidos de ocupar as fune6es de Presidente e de VI
qualquer representante do Poder Exeoutivo no colegiado.

Art.  1 1. A atuagao dos membros do CACS-FUNDEB:

pares em

residente
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I - nao sera remunerada;

11 -sera considerada atividade de relevante interesse social;

Ill  -  assegura  isengao  da  obrigatoriedade  de  testemunhar  sobre  informag6es  recebidas  ou
prestadas em razao do exercicio de suas atividades e sobre as pessoas que lhes confiarem
ou deles receberem informag6es;

lv - sera considerada dia de efetivo exercicio dos representantes de professores,  diretores e
servidores das escolas pdblicas em atividade no Conselho;

V - veda,  no caso dos conselheiros  representantes de  professores,  diretores ou  servidores
das escolas pdblicas, no curso do mandato:

a) a exoneragao de ofieio, demissao do cargo ou emprego sem justa causa ou transferencia
involuntaria do estabelecimento de ensino em que atuam;

b) o afastamento involuntario e injustificado da condigao de conselheiro antes do termino do
mandato pare o qual tenha sido designado;

Vl   -   veda,   no   caso   dos   conselheiros   representantes   dos   estudantes   em   atividade   no
Conselho,  no curso do  mandato,  a  atribuigao de falta  injustificada  nas  atividades  escolares,
sendo-Ihes assegurados os direitos pedag6gicos.

Art.   12.  0  primeiro  mandato  dos  Conselheiros  do  CACS-FUNDEB,  nomeados  nos  termos
desta lei tefa vigencia ate 31  de dezembro de 2022.

::a#:fn°haa#:Cn°t.o:a::r:o:t::,eatpur:i;jsTa:mnbar?:g]ds?a££Ca€:FaugsDs::ca:5edr=rn:;ofsunm¥ms6r8:
do colegiado nomeados nos termos desta lei.

Art.   13.  A  partir  de  1°  de janeiro  do  terceiro  ano  de  mandato  do  Prefeito,  o  manda
membros do CACS-FUNDEB sera de 4  (quatro) anos,  vedada a  recondueao para o p
mandate.

Art.14. As reuni6es do CACS-FUNDEB serao realizadas:

I - na periodicidade definida pelo regimento interno,  respeitada a frequericia minima
ou por convocagao de seu Presidente;

11  -  extraordinariamente,  quando  convocadas  pelo  Presidente  ou  mediante  solicitacao  por
escrito de no minimo, 2/3 (dois teraps) dos integrantes do colegiado.
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§   1°  As  reuni6es  serao  realizadas  em  primeira  convocacao,  com  a  maioria  simples  dos
membros do CACS-FUNDEB ou,  em segunda convocagao,  30 (trinta)  minutos ap6s,  com os
membros presentes.

§  2° As  deliberag6es  serao  aprovadas  pela  maioria  dos  membros  presentes,  cabendo  ao
Presidente o voto de qualidade nos casos em que o julgamento depender de desempate.

Art.   15.   0  sitio  na  internet  contendo  informag6es  atualizadas  sabre  a  composigao  e  o
funcionamento do CACS-FUNDEB tefa continuidade com a inclusao:

I -dos names dos Conselheiros e das entidades ou segmentos que representam;

11 -do correio eletr6nico ou outro canal de contato direto com o Conselho;

Ill -das atas de reuni6es;

IV - dos relat6rios e pareceres;

V -outros documentos produzidos pelo Conselho.   *

Art.   16.  Cabefa  ao  Poder  Executivo,  com  vistas  a  execucao  plena  das  competencias  do
CACS- FUNDEB, assegurar:

I - infraestrutura,  condig6es materiais e equipamentos adequados e local para realizacao das
reuni6es;

!

11 -profissional.d6``apoio para 9ecretariar, em especial, as reuni6es do colegiado.

Art:`  17.  a fegirne?to jr}temo do 6ACS-FUNDEB devefa ser cn.ado ou  atualizado e aprojado
no prazo rna)timb'd6`at6 30 (trinta) dias ap6s a posse dos Conselheiros.

Art.18.  Os cases omisso nessa Lei sefao deliberados pelo Conselho e solucionados a luz da
Lei  14.1 13/2020.

Art.19.  Esta  lei entrafa em vigor na data de sua  publicaeao,  revog
em contfario.

Sao Jose do Piaui, 04 de mango

ADMAELTON  BEZEFl

Prerfeito Municipal de

todas as disposig6es

Admaelton Bezerra Sousa
PREFEIT0MUN.OEStoJOSE00PIAUIpl

Piaui
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PRESIDENTE 0A CAMARA
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LEI nº 09/ 04 de março de 2021. 

--01spoe sobre e reestruturaç•o do Conselho 
Munlclp•I de Acomp•nh•mento e Controle Socl•I cio­
Fundo de M•nutençlo e Oesenvolvlmento d• 
Educaçlo Blslca e de V11lorfz11çlo dos Pro"sslonals 
ela Educaçlo • CACS-FUNOEB. em conformidade com 
o arrlgo 212-A da Constltulç•o Federal, 
regulamentado na forma da Lei Federal n• 14.113, de 
25 de dezembro de 2020 e dl outres providencias. • 

Art. 1D O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Bésica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação no Município de São José do Piauí • CACS-FUNDEB. criado nos tennos da Lei n~ 
20/2014. de 20 de junho de 2014 e atualizada pela Lei 028/2015. de 06 de abril de 2015. em 
conformidade com o anigo 212-A da Constituição Federal, regulamentado na forma da Lei 
Federal nº 14.113, 25 de dezembro de 2020, fica reestruturado de acordo com as disposições. 
desta lei. 

An. :ZO O CACS-FUNOEB tem por finalidade proceder ao acompanhamento e ao controle, 
social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo, com 
organização e ação independentes • em harmonia com os órgãos da Administração Públicai 
Municipal, competindo-lhe: 

1 - elaborar parecer sobre as prestações de contas, conforme previsto no parágrafo ú(!iex> do 
an. 31 da Lei Federal nº 14.113, de 2020; 

li - supervisionar o Mnso escolar anual e a elaboração da proposta orçamentária anual. 
objetivando concorrer para o regular e tempestivo tratament.o e encaminhamento dos dados 
estatisticos e financeiros que alicerçam a operacionalização ~o Fundo; 

Ili - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Progr 
de Apolo ao Transpone do Escolar• PNATE e do Programa de Apoio aos Slstem 
para Atendimento a Educação de Jovens e Adultos • PEJA: 

IV- acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos 
necionais do governo federal em andament/ o Município; 

V • receber e analisar as prestações de contas referentes aos programas referidos nos incisos 
Ili e IV do "caput" deste artigo, formulando pareceres conclusivos acerca da aplicação desses 
recursos e encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação- FNOE; 

VI • examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atualizados 
relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo; 

VII - criar ou atualizar o regimento interno, observado o disposto nesta lei. 

Art. 3° O CACS-FUNDEB poderá, sempre que julgar conveniente: 

1 - apresentar, ao Poder Legislativo e aos órgãos de controle Interno e externo, manifestação 
formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo, dando 
ampla transparência ao documento em sitio da internet; 

li • convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário Municipal de Educação 
ou servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e da 
execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo 
não superior a 30 (trinta) dias; 

Ili • requisitar ao Poder Executivo cópia da documentos, com prazo para fornecimento não 
superior a 20 (vinte) dias. referentes a: 

a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços custeados com 
recursos do Fundo; 

b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, com a discriminação dos servidores 
em efetívo exercício na educação básica e a indicação do o respectivo nível, modalidade ou 
tipo de estabelecimento a que se encontrarem vinculados; ' 

c) convênios/parcerias com as instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem 
fins lucrativos: 

d) outras informações necessárias ao desempenho da suas funções: 

IV - realizar visitas para verificar, "in loco", entre outras questões pertinentes: 

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços realizados pelas institui 
recursos do Fundo; 

b) a adequação do serviço de transporte escolar, 

e) a utilização, em beneficio do sistêma da ensino, de bens adquiridos com recursos do Fundo 
para esse fim. 

Art. 4° A fiscalização e o controla do cumprimento do disposto no art. 212-A da Constituição 
Federal e nesta lei. especialmente em relação à aplicação da totalidade dos recursos do 
Fundo, serão exercidos pelo CACS-FUNDEB. 

Art. 5° O CACS-FUNDEB deverá elaborar e apresentar ao Poder Executivo parecer referente 
à prestação de contas dos recursos do Fundo. 

Parágrafo único. O parecer deve ser apresentado em até 30 (trinta) dias antes do vencimento 
do prazo de apresentação da prestação de contas pelo Poder Executivo ao Tribunal de 
Contas do Estado do Piauí. 

Art. 6° O CACS-FUNDEB será constituído por: 

1 · membros titulares, na seguinte conformidade: 

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo, sendo pelo menos 1 (um) deles da Secretaria 
Municipal de Educação: 

b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública do Município; 

c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas do Município; 

d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas públicas 
do Município; 

e) 2 (dois) representantes dos pais/responsáveis de alunos da educação básica pública do 
Município; 

f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública do Município, devendo 
1 (um) deles ser indicado pela entidada da estudantes secundaristas: 

g) 1 (um) representante do Conselho Tutelar, previsto na Lei Federal nº 8.069, de 3 de julho 
de 1990 • Estatuto da Criança e do Adolescente-, indicado por seus pares; 

h) 2 (dois) representantes da organizações da sociedade civil; 

i) 1(um) representante de escola quilombola; 

li • membros suplentes: para cada membro titular, será nomeado um suplente, presentante 
da mesma categoria ou segmento social com assento no Conselho, que substi irá o titular 

em seus impedimentos temporários, provisórios e em seus afastamentos definitivos, ocorridos 
antes do fim do mandato. 
§ 1° Os Conselheiros de que trata os incisos I e li deste artigo deverão guardar vinculo formal 
com os segmentos que representam, devendo esta condição constituir-se como pré-requisito 
a participação no processo eletivo do presidente; 

§ 2" Para fins da representação referida na alínea "i" do inciso I do "caput" deste artigo. as 
organizações da sociedada civil deverão atender as seguintes condições: 

1 • ser pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da Lei Fedêral nº 
13.019, de 31 de julho de 2014; 

li • desenvolver atividades direcionadas ao Município de São José do Piauí; 

Ili • estarem funcionamento há. no mínimo. 1 (um) ano da data da publicação do edital: 

IV- desenvolver atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos gastos públicos: 

V • não figurar como beneficiária de recursos fiscalizados pelo CACS-FUNDEB ou como 
contratada pela Administração a titulo oneroso. 

§ 3° Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, no caso da alínea "f ' do inciso 1 
do "caput" deste artigo, a representação estudantil poderá acompanhar as reuniões do 
conselho. com direito a voz. 

Art. 7° Ficam impedidos de integrar o CACS-FUNDEB: 

1 - o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários Municipais, bem como seus cônju9es e 
parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau; 

li - o tesoureiro, contador ou funcionério de empresa da assessoria ou cons 
prestem serviços relacionados à administração ou ao controle interno dos recursos 
bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins desses profissionais, at 
grau; 

Ili • estudantes que não sejam emancipados; 

IV • responsáveis por alunos ou representantes da sociedade civil que: 

a) exerçam cargos ou funções públicas da livre nomeação e exoneração no ã bito dos 
órgãos do Poder Executivo; 

b) prestem serviços terceirizados no âmbito do Poder Executivo. 
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Art. 8° Os suplentes substituirão os titulares do Conselho do Fundeb nos casos de 
afastamento temporário ou eventuais deste, e assumirão sua vaga temporariamente (até que 
seja nomeado outro titular) nas hipóteses de afastamento definitivo decorrente de: 

1 - desligamento por motivos particulares: 

li - rompimento do vínculo de que o§ 1° do art. 6°; e 

Ili - situação de impedimento previsto no art. 7°, incorrida pelo titular no decorrer de seu 
mandato. 

Parágrafo Único - Na hipótese em que o Conselheiro Tijular e/ou o Suplente incorrerem na 
situação de afastamento definitívo descrito acima. a instituição ou segmento responsável pela 
indicação deverá indicar novos representantes para o Conselho do Fundeb. 

Art. 9° Compete ao Poder Executivo designar, por meio de portaria específica, os integrantes 
dos CACS-FUNDEB, no prazo de 20 dias antes do fim dos mandatos dos conselheiros, na 
seguinte forma : 

1 - pelo Prefeito. quando se tratar de representantes do Poder Executivo; 

li - pelos dirigentes das entidades civis organizadas, no caso da vagas reservadas as 
respectivas classes: 

Ili • pelas entidades sindicais da respectiva categoria, quando se tratar dos representantes de 
professores e servidores; 

IV - pelo conjunto dos estabelecimentos ou entidades de âmbito municipal, conforme o caso, 
em processo eletivo organizado para esse fim , pelos respectivos pares. 

V - nos casos de organizações da sociedade civil, em processo eletivo dotado de ampla 
publicidade pela Secretaria de Educação, vedada a participação de entidades que figurem1 
como beneficiarias de recursos fiscalizados pelo Conselho ou como contratadas da 
Administração da localidade e tijulo oneroso. 

Art. 10. O Presidente e o Vice--Presidente do CACS-FUNDEB serão eleitos por se 
reunião do colegiado, nos termos previstos no seu regimento intemo. 

Parágrafo único. Ficam impedidos de ocupar as funções de Presidente e de Vi e--
qualquer representante do Poder Executivo no colegiado. 

Art. 11 . A atuação dos membros do CACS-FUNDEB: 

1 - não será remunerada; 

li • será considerada atividade de relevante interesse social : 

Ili . assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou 
prestadas em razão do exercício de suas atividades e sobre as pessoas que lhes confiarem 
ou deles receberem informações; 

IV - será considerada dia de efetivo exercício dos representantes de professores, diretores e 
servidores das escolas públicas em atividade no Conselho; 

V - veda, no caso dos conselheiros representantes de professores. diretores ou servidores 
das escolas públicas, no curso do mandato: 

a) a exoneração de oficio. demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou transferência 
involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam: 

b) o afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do término do 
mandato para o qual tenha sido designado; 

VI - veda, no caso dos conselheiros representantes dos estudantes em atividade no 
Conselho, no curso do mandato, a atribuição de falta injustificada nas atividades escolares. 
sendo-lhes assegurados os direitos pedagógicos. 

Art. 12. O primeiro mandato dos Conselheiros do CACS-FUNDEB, nomeados nos termos 
desta lei terá vigência até 31 de dezembro de 2022. 

Parágrafo único. Caberá aos atuais membros do CACS-FUNDEB exercer as funções de 
acompanhamento e de controle previstas na legislação até a assunção dos novos membros 
do colegiado nomeados nos termos desta lei. 

Art. 13. A partir de 1° de janeiro do terceiro ano de mandato do Prefeito, o manda 
membros do CACS-FUNDEB será da 4 (quatro) anos, vedada a recondução para o p 
mandato. 

Art. 14. As reuniões do CACS-FUNDEB serão realizadas: 

1 • na periodicidade definida pelo regimento interno, raspeitada a frequê{lcia mínima trima trai, 
ou por convocação de seu Presidente; 

li - extraordinariamente, quando convocadas pelo Presidente ou mediante solicitação por 
escrito de no mínimo, 2/3 (dois terços) dos integrantes do colegiado. 

§ 1º As reuniões serão realizadas em primeira convocação, com a maioria simples dos 
membros do CACS-FUNDEB ou, em segunda convocação, 30 (trinta) minutos após, com os 
membros presentes. 

§ '2" As deliberações serão aprovadas pela maioria dos membros presentes, cabendo ao 
Presidente o voto de qualidade nos casos em que o julgamento depender de desempate. 

Art. 15. O sítio na internet contendo informações atualizadas sobre a composição e o 
funcionamento do CACS-FUNDEB terá continuidade com a inclusão: 

1 • dos nomes dos Conselheiros e das entidades ou segmentos que representam; 

11 • do correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o Conselho; 

111 • das atas de reuniões; 

IV • dos relatórios e pàreceres; 

V• outros documen\os produzidos pelo Conselho. • 

Art. 16. Caberá ao Poder Executivo, com vistas à execução plena das competências do 
CACS- FUNDEB, assegurar: 

1 • infraestrutura, condições materiais e equipamentos adequados e local para realização das. 
reuniões; 

li - profissi~nai d~ .~poio' ~ra secretariar, em especial, as reuniões do colegiado. 
- \ . 

Art. 17 . . O re11Jme11tcr i11temo do CACS-FUNDEB deverá ser criado ou atualizado e apro~ado 
no prazo máXi'm'o lle'até 30 (trinta) dias após a posse dos Conselheiros. 

Art. 18. Os casos omisso nessa Lei serão deliberados pelo Conselho e solucionados a luz da 

Lei 14.11312020. 

Art 19. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revog todas as disposições 

em contrário . 
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